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AGRAVO  INTERNO.  DECISÃO  QUE  NEGOU
SEGUIMENTO A APELAÇÃO, COM FULCRO NO  ART.
557,  CAPUT,  CPC/73,  VIGENTE  À  ÉPOCA  DA
PROLAÇÃO  DA  SENTENÇA  E  DA  INTERPOSIÇÃO
DAQUELE RECURSO.  PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR
PRIVADA FECHADA. PENSÃO POR MORTE. PLEITO DE
REVISÃO  DO  VALOR  QUE  VEM  SENDO  PAGO.
BENEFÍCIO QUE ESTÁ SENDO QUITADO DE ACORDO
COM  O  REGULAMENTO  DO  PLANO  APLICÁVEL  À
ESPÉCIE.  MANUTENÇÃO  DO  JULGAMENTO  DE
IMPROCEDÊNCIA. DESPROVIMENTO DO AGRAVO.  

Conforme entendimento jurisprudencial assente nesta Corte,
tratando-se de previdência  complementar privada fechada,
ou seja, não fazendo parte da previdência pública, a relação
entre os associados ou participantes e o fundo de pensão
deve ser regida pelo que estiver nos regulamentos ou planos
de benefício.

Verificando-se  que,  in  casu,  o  pagamento  da  pensão  da
autora vem obedecendo  aos parâmetros  do Regulamento
de Plano aplicável à espécie, deve ser mantido o julgamento
de improcedência do pleito de revisão de pensão formulado
na exordial.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO.

RELATÓRIO
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Trata-se de  AGRAVO INTERNO interposto por Lisete Dantas
Nunes contra a decisão monocrática de fls. 262/264, que, nos autos da Ação
de  Revisão  de  Complemento  de  Pensão ajuizada  em  face  da  Caixa  de
Previdência dos Funcionários do Banco do Brasil – PREVI, negou seguimento
(com fulcro no art. 557, caput, do CPC/1973) ao recurso apelatório manejado
pela autora, ora agravante, mantendo intacta a sentença do Juízo de Direito da
15ª Vara Cível da Capital, que julgou improcedente o pleito exordial.

Nas  razões  do  presente  agravo  interno,  a  autora/agravante
requer a reforma da decisão agravada, a fim de que seu apelo seja provido,
com o julgamento de procedência do pleito exordial,  no qual  postula que a
pensão por morte decorrente de previdência privada que recebe, seja paga no
valor equivalente a 100% do que o seu falecido marido percebia em vida, o que
alega ser devido diante das regras do art. 40 da Constituição Federal e das
disposições da Lei Federal nº 9.528/97), bem como em razão de o seu marido
haver se vinculado à promovida (PREVI) em 08.11.1958, quando em vigor a
Circular FUNCI nº 309/55, que, segundo alega, não previa qualquer limitação
para a pensão decorrente da morte do beneficiário, fazendo com que a pensão
por morte seja devida à proporção de 100% do montante pago ao de cujus, a
título de complementação de aposentadoria.

Contra-arrazoando,  a  promovida/agravada  pugnou  pela
manutenção do decisum.

VOTO

Verifica-se  dos  autos  ter  a autora  (Lisete  Dantas  Nunes)
narrado na exordial que é viúva do Sr. Joaquim Alves de Nunes, o qual, em
vida, recebia da promovida (Caixa de Previdência dos Funcionários do Banco
do  Brasil  –  PREVI)  benefício  de  previdência  privada  no  valor  mensal  de
R$11.766,61 (onze mil, setecentos e sessenta e seis reais e sessenta e um
centavos).

Seguiu  aduzindo  que,  com  o  falecimento  do  seu  esposo,
habilitou-se  para  receber  pensão  por  morte,  porém,  ao  auferir  a  primeira
remuneração,  percebeu  que  o  valor  pago  pela  demandada  (PREVI)
correspondia a apenas 60% (sessenta por cento) do que o  de cujus recebia,
isto é, ao montante de R$7.059,91 (sete mil e cinquenta e nove reais e noventa
e um centavos).

Sustentando que, por ser a única dependente, a sua pensão
deve corresponder à importância de 100% do que recebia o de cujus, requereu
a procedência desta demanda, a fim de que a promovida seja compelida a
pagar a sua pensão em valor correspondente à totalidade da remuneração ou
proventos que o instituidor receberia se vivo fosse, a contar do seu falecimento.

Na  sentença  vergastada,  a  magistrada  a  quo julgou
improcedente o pleito exordial,  desencadeando a interposição de apelação
pela  autora,  recurso  que  teve  seu  seguimento  negado  na  decisão

Juiz Tércio Chaves de Moura
2



Agravo Interno nº 0035476-39.2011.815.2001

monocrática ora agravada (fls. 262/264), com supedâneo no art. 5571,  caput,
do CPC de 1973 (vigente à época da prolação da sentença e da interposição
do  apelo),  por  estar  o  recurso  em confronto  com jurisprudência  dominante
desta Corte.

Nas  razões  do  presente  agravo  interno,  a  autora/agravante
requer a reforma da decisão agravada, a fim de que seu apelo seja provido,
com o julgamento de procedência do pleito exordial, o que alega ser devido
diante das regras do art. 40 da Constituição Federal e das disposições da Lei
Federal nº 9.528/97), bem como em razão de o seu marido haver se vinculado
à promovida (PREVI) em 08.11.1958, quando em vigor a Circular FUNCI nº
309/55,  que,  segundo  alega,  não  previa  qualquer  limitação  para  a  pensão
decorrente da morte do beneficiário, fazendo com que a pensão por morte seja
devida  à  proporção  de  100%  do  montante  pago  ao  de  cujus a  título  de
complementação de aposentadoria.

Inobstante os argumentos recurais, compreendo que deve ser
mantida a decisão agravada, que respaldou o julgamento de improcedência do
pleito inaugural. 

É que se extrai  dos autos, que, de acordo com o art.  51 do
Regulamento  do  Plano  de  Benefícios  vigente  à  época  do  óbito  do
participante -  e, portanto, aplicável, à espécie, por ser o óbito, e não a
admissão do participante, o marco para concessão da pensão da autora -,
a  mensalidade  da  pensão  deve  equivaler  a  50% (cinquenta  por  cento)  do
complemento  de  aposentadoria  que  o  participante  recebia  quando  do
falecimento, acrescido de tantas parcelas adicionais de 10% (dez por cento) –
cotas individuais – quantos forem os beneficiários habilitados. Eis o teor da
norma:

Art. 51 do Regulamento do Plano de Benefícios:

O Complemento  de Pensão por  Morte  consistirá  em uma
mensalidade  equivalente  a  50% (cinquenta  por  cento)  do
complemento de aposentadoria que o participante percebia
por força deste Regulamento ou do complemento a que teria
direito  caso  se  aposentasse  por  invalidez  na  data  do
falecimento,  a  título  de  cota  familiar,  acrescido  de  tantas
parcelas  adicionais  de tantas  parcelas  adicionais  de 10%
(dez por cento) – cotas individuais – daquele complemento
quantos  forem  os  beneficiários  habilitados,  limitado  ao
Complemento de Pensão por Morte a 100% (cem por cento)
do referido complemento de aposentadoria.

In casu, resta incontroverso que a autora é a única beneficiária
habilitada, de forma que só deve ser adicionada uma parcela (cota individual)
de 10% aos 50% do montante equivalente à aposentadoria que o participante

1 Art. 557. O relator negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente,
prejudicado  ou  em confronto  com súmula  ou  com jurisprudência  dominante  do  respectivo
tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior. 
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recebia  em  vida,  redundando  numa  pensão  por  morte  em  importância
correspondente  a 60% (sessenta  por  cento)  dos proventos  que o  de cujus
percebia.

Como já  é este o  montante que vem sendo pago à  autora,
conforme documentação acostada aos autos, não vinga a pretensão exordial
de recebimento da pensão em valor correspondente a 100% dos proventos
percebidos  pelo  de  cujus,  porquanto,  tratando  o  caso  dos  autos  de
previdência complementar privada/fechada e não de previdência pública,
os  dispositivos  constitucionais  e  infraconstitucionais  invocados  pela
autora/apelante (art. 40, da Constituição Federal, e a Lei nº 9.528/97) não
se aplicam à espécie, sendo imperativa a observância ao Regulamento do
Plano de Benefícios que já vem sendo cumprido pela promovida/apelada.

Nesse sentido, proclama a jurisprudência assente nesta Corte:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA  DE
DIFERENÇAS  DE  COMPLEMENTAÇÃO  DE
APOSENTADORIA.  [...]  MÉRITO.  APLICAÇÃO  DAS
NORMAS  CONSUMERISTAS  AOS  PLANOS  DE
PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR PRIVADA.  SÚMULA Nº
321  DO  STJ.  PREVIDÊNCIA  PRIVADA  POSSUI
CARACTERÍSITCAS  DISTINTAS  DA  PREVIDÊNCIA
PÚBLICA.  OBEDIÊNCIA  AOS  REGRAMENTOS
CONSTANTES  NOS  REGULAMENTOS  DOS  PLANOS.
TEMPO  DE  CONTRIBUIÇÃO  IGUAL  PARA  HOMENS  E
MULHERES.  INEXISTÊNCIA DE PREVISÃO EM NORMA
CONSTITUCIONAL  OU  INFRACONSTITUCIONAL  DE
TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA O SEXO FEMININO
NA PREVIDÊNCIA PRIVADA.  AUSÊNCIA DE OFENSA A
IGUALDADE.  REFORMA  DO  JULGADO.
IMPROCEDÊNCIA  DOS  PEDIDOS  DE  REVISÃO  DO
COMPLEMENTO  DE  APOSENTADORIA.  PROVIMENTO
DO RECURSO. 
[...] - O regime de previdência complementar possui caráter
suplementar  e  de  natureza  facultativa  e  contratual,  bem
como  é  autônomo  em  relação  ao  regime  geral  de
previdência social. Por outro lado, a previdência pública não
possui  natureza  jurídica  de  contrato,  mas  sim  de  seguro
social,  mantida por pessoa jurídica de direito público,  sem
natureza  institucional,  com  filiação  compulsória  e
contribuições de natureza tributária. 
- Sendo a recorrente entidade de previdência complementar
privada fechada, ou seja, não fazendo parte da previdência
pública,  entendo  que  a  relação  entre  os  associados  ou
participantes e o fundo de pensão deve ser regida pelo que
estiver nos regulamentos ou planos de benefício. […].2

[…]  AÇÃO  ORDINÁRIA.  REVISÃO  DE  BENEFÍCIO
PREVIDENCIÁRIO.  SUPLEMENTAÇÃO  DE

2 TJPB -  ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00437424420138152001,  2ª  Câmara Especializada Cível,  Relator
DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO , j. em 18-07-2017
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APOSENTADORIA.  DISTINÇÃO  DE  CÁLCULO  DOS
BENEFÍCIOS  PARA  HOMENS  E  MULHERES.
POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE OFENSA AO PRINCÍPIO
DA ISONOMIA.  CONTRATO PARTICULAR QUE NÃO SE
VINCULA  ÀS  REGRAS  ESTABELECIDAS  PARA  A
PREVIDÊNCIA  SOCIAL.  IMPROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO
AUTORAL. PROVIMENTO. 
Inegável que a Constituição Federal assegura o princípio da
igualdade entre homens e mulheres no que tange às regras
do prazo de contribuições para aposentadorias pelo órgão
de previdência oficial a que estão submetidos. Todavia,  os
planos de previdência privada não se equivalem aos de
previdência  social,  por  se  tratar  de  contratos  de
natureza jurídica privada pactuado entre as partes,  no
qual,  o  contratante apenas se vincula  de  acordo com
sua liberalidade. […].3

CIVIL E CONSTITUCIONAL. REVISIONAL DE BENEFÍCIO
DE  PREVIDÊNCIA  COMPLEMENTAR  […].  MÉRITO.
PREVIDÊNCIA  PRIVADA.  RELAÇÃO  JURÍDICA  DE
DIREITO  PRIVADO.  ALEGAÇÃO  DE  QUEBRA  DA
ISONOMIA  ENTRE  HOMENS  E  MULHERES.
INEXISTÊNCIA.  BENEFÍCIO  CALCULADO  DE  ACORDO
COM  A  EFETIVA  CONTRIBUIÇÃO.  APLICAÇÃO  DAS
REGRAS DO PLANO DE BENEFÍCIOS. PROVIMENTO DO
APELO. 
1. A relação jurídica entre os beneficiários e a entidade de
previdência complementar é de direito privado,  com nítido
caráter contratual.
2.  Os  benefícios  concedidos  devem  obediência  ao
regulamento  interno  da  entidade,  em  respeito  ao  tempo
efetivo  de  contribuição  e  com  foco  no  equilíbrio
econômico/financeiro  e  atuarial  do  fundo  de  previdência
complementar,  estabelecido  pelo  art.  7º  da  LC  109/2001.
[…].4

Com efeito, sabendo-se que o pagamento da pensão da autora
é regido pelo Regulamento do Plano de Benefícios vigente à época do óbito –
fato  gerador  da  pensão  -  e  verificando-se  que,  in  casu,  tal  quitação  vem
obedecendo aos parâmetros do respectivo regramento,  deve ser  mantida a
decisão monocrática  ora  agravada,  que,  ao  negar  seguimento  ao apelo  da
autora/agravante,  respaldou  o  julgamento  de  improcedência  do  pleito  de
revisão de pensão formulado na exordial,

Face ao exposto,  NEGO PROVIMENTO  ao presente agravo
interno.

É como voto.

3 TJPB -  ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00278270820138150011,  1ª  Câmara Especializada Cível,  Relator
DES. LEANDRO DOS SANTOS , j. em 11-10-2016. 
4 TJPB -  ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00041739420108150011,  3ª  Câmara Especializada Cível,  Relator
DES. JOSE AURELIO DA CRUZ , j. em 07-07- 2015.
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Presidiu a sessão o Exmº. Des. Leandro dos Santos. Participaram
do julgamento, além do Relator, eminente Dr.  Tércio Chaves de Moura (Juiz
convocado  para  substituir  a  Desa. Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra
Cavalcanti), o Des. José Ricardo Porto e o Des. Leandro dos Santos. Presente
à sessão a Exmª. Drª. Janete Maria Ismael da Costa Macedo, Procuradora de
Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 08 de
maio de 2018.

Juiz Tércio Chaves de Moura
     RELATOR

G/07
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